
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 341.925 - SP (2015/0297983-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : CALEBE VALENCA FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : CALEBE VALENÇA FERREIRA DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EBERSON ROGERIO DE CARVALHO (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. RECEPTAÇÃO E 
ADULTERAÇÃO DE CHASSI. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABITUALIDADE DO AGENTE. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA O FIM DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. PROFERIDA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
SÚMULA 52/STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, notadamente a habitualidade do paciente 
nesse tipo de delitos, circunstância apta a justificar a imposição da segregação cautelar 
em virtude do fundado receio de reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).

IV - Lado outro, o prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os atos processuais (Precedentes 

Documento: 1483250 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/02/2016 Página  1 de 4



 
 

 

do STF e do STJ).
V - In casu, verifica-se, conforme informações prestadas pelo eg. Tribunal de 

origem, que já foi proferida sentença condenatória em desfavor do paciente na data 
de 24/11/2015. Assim, fica superada a alegação de excesso de prazo para a formação 
da culpa, nos termos do enunciado da Súmula nº 52/STJ.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e 

Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 341.925 - SP (2015/0297983-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de CALEBE 

VALENÇA FERREIRA DA SILVA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, posteriormente 

convertido em prisão preventiva, pela suposta prática do delito tipificado nos arts. 180 e 311, 

ambos do Código Penal, bem como ao art. 16 da Lei n. 10.826/2003 (fl. 134).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de origem 

requerendo a revogação da prisão cautelar devido à fundamentação inidônea e ao excesso de 

prazo para a formação da culpa. O pedido foi denegado por unanimidade em aresto assim 

ementado,  litteris:

"HABEAS CORPUS Receptação, adulteração de sinal 
identificador de veículo automotor e porte de munição Prisão preventiva 
Inteligência dos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal Requisitos 
objetivos e subjetivos verificados Liberdade provisória incabível Alegação 
de excesso de prazo - Vigência do princípio da razoabilidade para 
conclusão da instrução, verificando-se que não há demora descabida na 
tramitação processual que possa ser imputada a falha do Juízo impetrado - 
Ordem denegada" (fl. 187).

Daí o presente writ, no qual sustenta o impetrante a ocorrência de 

constrangimento ilegal devido à ausência de fundamentos idôneos que justifiquem a 

manutenção da prisão preventiva (fl. 5).

Aponta, além da presença de condições favoráveis do paciente, o elevado 

tempo de prisão cautelar, que perdura desde 30/6/2015 (fls. 5-6).

Requer, ao final, o reconhecimento da ilegalidade da segregação cautelar e a 

subsequente expedição do alvará de soltura ao paciente (fls. 6-7).

A medida liminar foi indeferida às fls. 199-200.
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As informações foram prestadas às fls. 210-231.

A douta Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não 

conhecimento da impetração (fls. 235-237).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 341.925 - SP (2015/0297983-9)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE CHASSI. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
HABITUALIDADE DO AGENTE. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO 
PARA O FIM DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
PROFERIDA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
SÚMULA 52/STJ. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
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ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, notadamente a 
habitualidade do paciente nesse tipo de delitos, 
circunstância apta a justificar a imposição da 
segregação cautelar em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva (Precedentes do STF e do STJ).

IV - Lado outro, o prazo para a conclusão da 
instrução criminal não tem as características de 
fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade 
para definir o excesso de prazo, não se ponderando a 
mera soma aritmética dos prazos para os atos 
processuais (Precedentes do STF e do STJ).

V - In casu, verifica-se, conforme informações 
prestadas pelo eg. Tribunal de origem, que já foi 
proferida sentença condenatória em desfavor do 
paciente na data de 24/11/2015. Assim, fica superada a 
alegação de excesso de prazo para a formação da 
culpa, nos termos do enunciado da Súmula nº 52/STJ.

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
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Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 

não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Busca-se, na presente impetração, em síntese, o reconhecimento da ausência 

de fundamentação da r. decisão de primeira instância que converteu em preventiva a prisão 

em flagrante do paciente.

Sustenta, ainda, a ocorrência de constrangimento ilegal em virtude de excesso 

de prazo para formação da culpa, uma vez que, preso em flagrante em 30/6/2015, 

encontra-se custodiado desde então, sem previsão de designação de audiência de instrução e 

julgamento.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o pedido não merece 

acolhimento. Isto porque, a r. decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma 

inconteste a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao paciente, especialmente 

no que concerne ao fundado receio de reiteração delitiva, dado que o réu apresenta maus 

antecedentes específicos.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:
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"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE 
OBJETIVA DO DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
CONCRETA DE RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À 
UTILIZAÇÃO, PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - 
INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, 
PARA EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
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aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, notadamente se 

considerado o fato de o paciente apresentar maus antecedentes.

Transcrevo, a seguir, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão, in 

verbis:
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"Anoto que o acusado possui maus antecedentes, não sendo 
desarrazoado imaginar que em liberdade possa tornar a praticar crimes. Portanto, sua 
custódia cautelar, mais uma vez, é necessária para garantia da ordem pública.

Ademais, não há nos autos prova do endereço do acusado, sendo 
temerária sua soltura no momento, o que colocaria em risco a instrução processual.

Ante o exposto. CONVERTO a prisão em flagrante de Eberson Rogério de 
Carvalho em prisão preventiva" (fl. 134, grifei).

Na mesa linha de intelecção, sobreveio indeferimento a pedido de liberdade 

provisória, cujo teor passo a transcrever, verbis:

"O pedido referente a custódia cautelar do acusado já foi decidido a fls. 
46 deste apenso, sendo certo que, de lá para cá, não ocorreu alteração na situação 
fática do requerente, de sorte a modificar aquela decisão.

Vale consignar que o acusado possui maus antecedentes criminais, 
inclusive condenações por outros crimes.

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de liberdade provisória"              (fl. 
160, grifei).

Da leitura da r. decisão tem-se que o paciente ostenta maus antecedentes, 

circunstância apta a justificar a imposição da segregação cautelar para acautelar a ordem 

pública em virtude do fundado receio de reiteração delitiva.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes do col. Pretório Excelso:

"Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO, PELO CONCURSO DE PESSOAS E PELA RESTRIÇÃO DA 
LIBERDADE DA VÍTIMA. 1. Compete ao Relator o julgamento de pedidos 
contrários à orientação predominante no Supremo Tribunal Federal (art. 
38 da Lei nº 8.038/1990 e art. 192, c/c o art. 312, ambos do RI/STF). 2. 
Admite-se a custódia preventiva quando as circunstâncias concretas do 
crime revelarem risco à ordem pública e quando houver risco concreto 
de reiteração delitiva. 3. No caso, a prisão preventiva foi mantida pela 
sentença condenatória com fundamento na gravidade concreta do delito 
e na reincidência dos agravantes. 4. Recurso ordinário a que se nega 
provimento" (RHC n. 122.647/AgR/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro 
Roberto Barroso, DJe de 15/9/2014, grifei).

"Ementa: HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL 

Documento: 1483250 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/02/2016 Página  10 de 4



 
 

 

PENAL. PACIENTE CONDENADO PELA PRÁTICA DOS CRIMES DE 
ROUBO TRIPLAMENTE QUALIFICADO E QUADRILHA ARMADA. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. LEGITIMIDADE. 
REINCIDÊNCIA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DENEGADA. I – A 
prisão cautelar foi decretada para garantia da ordem pública, ante a 
gravidade dos fatos narrados na denúncia - a demonstrar a 
periculosidade do paciente - e, ainda, pela circunstância de ser 
reincidente em crime de mesma natureza. II – Essa orientação está em 
consonância com o que vêm decidindo ambas as Turmas desta Corte, no 
sentido de que a periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva 
demonstram a necessidade de se acautelar o meio social, para que seja 
resguardada a ordem pública, e constituem fundamento idôneo para a 
prisão preventiva. [...]" (HC n. 117.090/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Ricardo Lewandowski, DJe de 4/9/2013, grifei).

No mesmo sentido, esta eg. Corte Superior:

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. DECISÃO ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA. 
GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória exige concreta fundamentação, nos termos do disposto 
no art. 312 do Código de Processo Penal. 

2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser 
reconhecida. Na espécie, a custódia cautelar foi mantida para o 
resguardo da ordem pública, em razão da periculosidade concreta do 
agente, cuja folha de antecedentes registra reincidência em delitos 
contra o patrimônio. 

3. Recurso a que se nega provimento" (RHC n. 48.002/MG, 
Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
4/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. PROCESSUAL PENAL. ROUBO 
PRATICADO COM USO DE ARMA DE FOGO, CONCURSO DE 
AGENTES E RESTRIÇÃO DA LIBERDADE. ART. 157, § 2º, INCISOS I, II 
E V DO CÓDIGO PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 244-B DO 
ECA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
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PRESENÇA DE ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
NECESSIDADE DA MEDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI DA 
PRÁTICA CRIMINOSA E PELA REITERAÇÃO DELITIVA. ALEGADO 
EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE.

[...]
IV - Demonstrados os requisitos necessários para a 

decretação da prisão processual, de rigor sua manutenção, porquanto a  
necessidade de garantia da ordem pública encontra-se devidamente 
fundamentada na periculosidade dos Pacientes, evidenciada no modus 
operandi da prática criminosa, consistente no roubo tentado mediante 
grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo e concurso de 
agentes, em que os 04 (quatro) acusados invadiram estabelecimento 
comercial, anunciaram o assalto e renderam as pessoas que lá estavam, 
ordenando-as que fossem para o banheiro, quando foram surpreendidos 
por um policial aposentado, bem como pela corrupção de menores. 
Precedentes.

V - Em relação ao primeiro Paciente, há risco concreto de 
reiteração delitiva, porquanto trata-se de Acusado reincidente. 

VI - Inviável a análise de excesso de prazo para a formação 
de culpa, haja vista a ausência de manifestação das instâncias ordinárias 
sobre o tema. Precedentes.

VII - Habeas corpus não conhecido" (HC n. 287.370/SP, 
Quinta Turma, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 2/4/2014, grifei).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o 
cabimento do remédio heróico, adotando orientação no sentido de não 
mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso ordinário/especial. 
Contudo, a luz dos princípios constitucionais, sobretudo o do devido 
processo legal e da ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas 
na exordial a fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal 
para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

– A segregação cautelar do paciente encontra-se 
devidamente fundamentada para garantia da ordem pública, tendo sido 
demonstrada a existência de provas da materialidade delitiva e de indícios 
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seguros da autoria do crime, cabendo ressaltar que a prisão preventiva foi 
mantida a partir de dados concretos extraídos dos autos, destacando a 
necessidade de se evitar a reiteração criminosa do acusado, reincidente 
específico e possuidor de maus antecedentes.

– Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 259841/MG, Quinta Turma, Rel. Ministra Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE), DJe de 1º/8/2013, grifei).

No que pertine ao alegado excesso de prazo, melhor sorte não assiste ao 

paciente.

Isto porque, conforme noticiado pelo eg. Tribunal a quo, em informçõe 

prestadas às fls. 210-231, foi proferida sentença condenatória em desfavor do ora 

paciente na data de 24/11/2015, cuja parte dispositiva transcrevo a seguir, verbis:

"Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido inicial para CONDENAR 
o réu EBERSON ROGÉRIO SANTOS CARVALHO a cumprir a pena privativa de 
liberdade de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa, no 
patamar mínimo, por violação ao artigo 180, caput, do Código Penal. Julgo 
PROCEDENTE o pedido inicial para CONDENAR o réu EBERSON ROGÉRIO SANTOS 
CARVALHO a cumprir a pena privativa de liberdade 03 (três) anos de reclusão e 10 
(dez) dias-mulla, por ter violado o artigo 16, caput, da Lei 10.826/03. Finalmente, julgo 
IMPROCEDENTE o pedido inicial para, com fundamento no artigo 386, VII, do Código 
de Processo Penal, ABSOLVER o réu da imputação de violação ao artigo 311, do 
Código Penal.

O regime inicial de cumprimento de pena será o fechado. Justifica-se 
ante a reincidência do réu. Não poderá apelar em liberdade, pois está preso, 
persistindo os motivos ensejadores da custódia cautelar.

Também ante a reincidência do réu incabíveis os benefícios do artigo 44 e 
77 do CP ante o montante da pena aplicada" (fl. 216, grifei).

Assim sendo, consoante o disposto no Enunciado da Súmula n.º 52/STJ, 

"encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal por 

excesso de prazo".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) EXCESSO DE 
PRAZO. VERBETE SUMULAR 52 DA SÚMULA DESTA CORTE. (3) 
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PRELIMINARES. ABERTURA DE VISTA PARA O MINISTÉRIO 
PÚBLICO. CONSTRANGIMENTO. AUSÊNCIA. RESPEITO AO 
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES DESTA CORTE E 
DO STF. (4) RECEBIMENTO DA DENÚNCIA DURANTE O RECESSO 
FORENSE. PLANTÃO JUDICIÁRIO. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (5) NULIDADE DA PUBLICAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE 
OITIVA DE TESTEMUNHA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. (6) NULIDADE EM RAZÃO DO RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA OCORRIDO ANTERIORMENTE À CITAÇÃO PARA 
APRESENTAÇÃO DA DEFESA PRELIMINAR. RITO DA LEI N. 
11.343/06 NÃO OBSERVADO. CASO CONCRETO. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA RATIFICADO. OPORTUNIDADE DA DEFESA 
APRESENTAR DEFESA PRELIMINAR ANTERIORMENTE À ANÁLISE 
DE POSSÍVEL ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO RESPEITADOS. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (7) ORDEM NÃO CONHECIDA. 

[...]
2. A teor da Súmula 52 desta Corte, uma vez proferida a 

sentença, resta superada a alegação de excesso de prazo da prisão 
cautelar.

[...]
7. Ordem não conhecida" (HC n. 252.015/SP, Sexta Turma, 

Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 27/6/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. NULIDADES. AUTO DE PRISÃO EM 
FLAGRANTE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CRIMES COM RITOS DISTINTOS. ADOÇÃO DO PROCEDIMENTO DA 
LEI DE DROGAS. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AMPLA DEFESA 
OBSERVADA. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. 
INOBSERVÂNCIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

[...]
4. Com a superveniência de sentença condenatória, a qual 

negou aos pacientes o direito de recorrer em liberdade, fica superado o 
alegado excesso de prazo para o término da instrução criminal (Súmula 
n. 52/STJ), bem como esvaída a análise de eventual nulidade do decreto 
de prisão preventiva, visto que a custódia cautelar é, agora, decorrente 
de ato judicial autônomo.

[...]
9. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 267.598/MG, Sexta 

Turma, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, DJe de 27/5/2014, grifei).
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Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER
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Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CALEBE VALENCA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : CALEBE VALENÇA FERREIRA DA SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EBERSON ROGERIO DE CARVALHO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
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